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PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR MOGI DAS CRUZES/SP 

- 04 de Junho de 2023 - 

 

Nome do Candidato (legível): __________________________________________________________ 

Número do CPF: ______________________________      Assinatura: __________________________ 

Caderno de Prova para o cargo de Conselho Tutelar 

Questões Objetivas: Lei Federal nº 8069/90 - Estatuto da Criança e Adolescente – ECA e alterações; 

Leis, normas e Conhecimentos Específicos. Questões subjetivas: prática do conselho tutelar 

Leia atentamente as instruções abaixo: 

* Deixe sobre a carteira apenas o documento de identificação e a caneta esferográfica de tinta preta 

ou azul, feita de material transparente.   

*Confira se sua prova contém 55 questões, numeradas de 1 a 55. Sendo 50 objetivas e 5 subjetivas. 

Caso contrário, informe imediatamente ao fiscal de sala.  Não serão aceitas reclamações posteriores 

por falha de impressão e/ou total de questões. 

* Preencha o Cartão Resposta, com as informações solicitadas. 

* Cada questão de múltipla escolha constará de 4(quatro) alternativas e uma única opção correta. 

*Cada questão objetiva de múltipla escolha valerá 1.50 (um e meio) ponto e cada questão subjetiva 

de caráter dissertativo valerá 5.00 (cinco) pontos, totalizando a pontuação máxima de 100 (cem) 

pontos 

*Considerar-se-á aprovado o candidato que obtiver o mínimo de 60% (sessenta por cento) de 

aproveitamento do total de pontos atribuídos à prova de conhecimento. 

* Transcreva as respostas das questões dissertativas para o Cartão Resposta (questões 51 a 55). 

Único documento válido para correção. 

* As marcações duplas, rasuradas ou marcadas diferente do modelo abaixo, ocasionarão a anulação 

da questão.   

*Forma correta de preencher Cartão de Resposta (Gabarito): →  

* A resposta certa deve ser marcada no Cartão Resposta.  É de responsabilidade do candidato o 

preenchimento dos dados do Cartão Resposta. 

* A prova terá duração de 03 horas, incluído neste horário, o tempo para o preenchimento do Cartão 

Resposta.  

* O candidato poderá entregar a prova depois de decorridas 1 h 30 min (uma hora e trinta minutos) 

do início da mesma. 

*Ao final da execução da prova, ou decorrido o tempo total de sua duração, o candidato deverá 

entregar ao fiscal de sala todo o material recebido ao seu início, com exceção à folha de rascunho do 

gabarito, em que o candidato poderá anotar suas respostas para conferência.    
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Lei Federal nº 8069/90 - Estatuto da Criança e Adolescente – ECA e alterações 

 

01-  O Estatuto da Criança e do Adolescente afirma que a efetivação dos direitos referentes à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, deve ser garantida a toda criança e 

adolescente:  

A) por sua família e Estado 

B) pela família, pela sociedade e pelo Estado 

C) a família, a comunidade e a sociedade civil  

D) nenhuma das respostas anteriores 

 

02- O Acolhimento Institucional é um dos Serviços da Proteção Social Especial de Alta Complexidade, 

em relação às entidades que mantêm o programa avalie se são verdadeiras (V) ou falsas (F) as 

afirmativas a seguir:  

I - Só podem acolher Crianças e Adolescentes vítimas de maus tratos.  

II - Só podem acolher Crianças e Adolescentes com determinação prévia da autoridade competente. 

III - Podem, em caráter excepcional e de urgência, acolher Crianças e Adolescentes sem prévia 

determinação da autoridade competente.  

As afirmativas I, II e III são respectivamente:  

(A) F, F, F;  

(B) F, V, V;  

(C) F, F, V;  

(D) V, F, V;  

 

03- Em relação às atribuições legais do Conselho Tutelar, conforme as regras do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, analise as assertivas e assinale a alternativa que aponta as CORRETAS. 

I – requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e 

segurança; 

II- requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário; 

III- substituir os responsáveis nos casos de adolescente autor de ato infracional. 

Está correto o contido em:  

A) I e IV, apenas 

B) I e II, apenas   

C) I e III, apenas   

D) I, II e III 
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04-  O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) é um Programa que compreende um 

conjunto de ações intersetoriais que compreendem um conjunto de ações com o objetivo principal 

de retirar crianças e adolescentes do trabalho precoce, insalubre, degradante, penoso e de 

exploração sexual infantil. 

Assinale a opção CORRETA no que se refere ao PETI.  

A) O PETI é um programa do Ministério do Trabalho e Emprego e desenvolvido prioritariamente por 

organização não governamental.  

B) O Adolescente pode trabalhar desde que não prejudique o horário escolar. 

C) O PETI é um programa isento de condicionalidades. 

D) É um Programa do Governo Federal que tem como objetivo retirar crianças e adolescentes do 

trabalho que coloca em risco sua saúde e sua segurança. 

 

05- Sobre o Direito da criança e do adolescente à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade avalie se são 

verdadeiras (V) ou falsas (F) as afirmativas a seguir:  

As afirmativas I, II e III são respectivamente:  

I- É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 

tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

II- participar da vida política, na forma da lei 

III- ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais 

A) V, V, F 

B) V, V, V 

C) V, F, V 

D) V, F, F 

 

06- As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas:  

A) pelo Chefe do Poder Executivo;  

B) pela Autoridade judiciária;  

C) pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

D) pelo Presidente da Câmara Municipal. 

 

07- A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu filho para adoção, antes ou logo 

após o nascimento, deverá ser encaminhada: 

A) ao Acolhimento Institucional 

B) à Justiça da Infância e da Juventude 

C) ao Conselho Tutelar 
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D) à família extensa 

 

08- De acordo com o ECA, a conduta do adolescente é considerada ato infracional, analise as 

assertivas e assinale a alternativa que aponta as CORRETAS. 

Está correto o contido em:  

I. É a conduta descrita como crime ou contravenção penal  

II. desde que se considerada indisciplinada.  

IV. desde que se considerada ofensiva.  

Assinale a alternativa correta.  

A) I, II e III  

B) I e II, apenas 

C) I, apenas  

D) II e III, apenas 

 

09-  As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis por ação ou omissão da 

sociedade ou do Estado, por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável e em razão de sua 

conduta. Verificada qualquer das hipóteses a autoridade competente poderá determinar as 

seguintes medidas, exceto: 

A) requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 

ambulatorial; 

B) encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 

C) colocação em família substituta 

D) Medida Socioeducativa 

 

10-  Quando o autor do ato infracional for uma criança, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 

8.069/90) prevê a possibilidade de aplicação das seguintes medidas, EXCETO:  

A) internação em estabelecimento educacional.  

B) orientação, apoio e acompanhamento temporários.  

C) matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental.  

D) inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da 

família, da criança e do adolescente; 

 

11- No Brasil, as crianças e adolescentes conquistaram o direito de serem educados e cuidados sem o 

uso de castigos físicos ou de tratamento cruel ou degradante. 

Nesse sentido, marque a alternativa, INCORRETA:  
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A) Considera-se castigo físico a ação de natureza punitiva aplicada com o uso da força física sobre a 

criança ou o adolescente. 

B) Considera-se tratamento cruel a conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao 

adolescente que humilhe. 

C) Considera-se tratamento cruel ou degradante a conduta de natureza disciplinar ou punitiva 

aplicada com uso da força física sobre a criança ou o adolescente que a ameace gravemente.   

D) Considera-se tratamento cruel estabelecer horários para que a criança faça as tarefas de casa e 

arrumar o quarto depois de brincar, considerando que a criança está em fase de desenvolvimento. 

 

12- Em relação as medidas de proteção às crianças e aos adolescentes, são aplicáveis sempre que os 

direitos reconhecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente forem ameaçados ou violados: 

I- por falta de recursos materiais; 

II- por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis; 

III- por determinação da Assistente Social 

IV- pelo conselheiro que atender o caso. 

Está correto o contido em:  

A) I e II, apenas 

B) I, II e III 

C) I, II, III e IV 

D) II, apenas 

 

13- São medidas aplicáveis pelo Conselho Tutelar aos pais e responsáveis, EXCETO: 

A) encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção 

da família;  

B) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 

toxicômanos;  

C) encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;  

D) perda da guarda;  

 

14-  Para candidatar-se a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos do candidato os seguintes 

requisitos, EXCETO:  

A) reconhecida idoneidade moral. 

B) idade superior a 18 anos. 

C) residir no Município. 

D) ter sido escolhido pela comunidade local. 
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15- É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente, EXCETO: 

A) ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 

idade própria; 

B) atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência,  

C) atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade 

D) professor particular às crianças que necessitarem 

 

 16-  Sobre o Conselho Tutelar é CORRETO afirmar:  

I – É um órgão permanente, de ação ininterrupta.  

II – É um órgão autônomo, sendo livre para decidir escala de plantão e horário de funcionamento. 

III – É um órgão não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos 

direitos da criança e do adolescente.  

Assinale a alternativa correta.  

A) I e II, apenas  

B) I, II, II  

C) I e III, apenas 

D) II e III, apenas 

 

17-  Assinale “V” para verdadeiro e “F” para falso e em seguida marque a alternativa correta:  

(   ) É proibida a venda de bilhetes lotéricos e equivalentes à criança ou ao adolescente.  

(   ) A falta ou carência de recursos materiais constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão 

do poder familiar.  

(   ) É permitido que o coordenador pedagógico da escola aplique medidas socioeducativo ao 

adolescente indisciplinado 

(   ) É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, ou estabelecimento 

congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.  

A) V, V, V, F 

B) V, F, F, V 

C) V, V, V, V 

D) F, V, F, V 

 

18-  . Para os efeitos da Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 

considera-se:  

A) criança, a pessoa até quatorze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre quatorze e 

dezoito anos de idade.  
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B) criança, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito 

anos de idade.  

C) criança, a pessoa até doze anos de idade completos, e adolescente aquela entre doze e dezoito 

anos de idade.  

D) criança, a pessoa até quatorze anos de idade completos, e adolescente aquela entre quatorze e 

dezoito anos de idade.  

 

19-  O Estatuto da Criança e do Adolescente em seu artigo 39, § 1º diz que a adoção é: 

(a) revogável 

(b) medida cautelar 

(c) transitória 

(d) irrevogável 

 

20- A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 

pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho [...] Perante o Artigo 

citado, são situações que merecem a atuação do Conselho Tutelar junto ao setor Educação:  

(   ) Alunos maiores de 15 anos que descontinuam a relação com a escola afim de se qualificarem 

para o mercado de trabalho.  

(   ) Escolas que oferecem oportunidades para o desenvolvimento de atividades artístico-culturais em 

parceria com empresas.  

(   ) Repetidas reprovações de crianças e adolescentes, sem o devido acompanhamento 

psicopedagógico por parte da escola.  

(   ) Alunos maiores de 12 anos indisciplinados. 

A) V, F, V, F 

B) V, V, V, F 

C) F, F, F, V 

D) F, V, F, F 

 

21- Murilo tem 13 anos, cursa o 8º ano do ensino fundamental no período da manhã e trabalha 

vendendo pipoca aos fins de semana, das 14 às 18h. De acordo com o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, em relação ao direito à profissionalização e à proteção no trabalho, assinale a 

alternativa CORRETA:  

A) O adolescente só pode trabalhar após completar 18 anos.  

B) É permitido ao adolescente o trabalho realizado em horários e locais desde que não prejudiquem 

a  frequência escolar.  



 
 

8 
 

C) O adolescente trabalhando está garantindo seu espaço no mercado de trabalho. 

D) Todas as alternativas estão incorretas. 

 

22-  O Conselho Tutelar poderá determinar ao adolescente autor de ato infracional: 

A) reparar o dano 

B) prestar serviço comunitário 

C) advertência 

D) nenhuma das alternativas anteriores 

 

23- O que não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar?  

A) a falta ou a carência de recursos materiais;  

B) a convivência com pessoas dependentes de substâncias entorpecentes;  

C) a negligência no processo de educação dos filhos menores de idade;  

D) o não cumprimento pelos pais das determinações judiciais; 

 

24- O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato:  

A) distribuir brindes de pequeno valor com sua propaganda 

B) participar debates 

C) dar entrevistas em rádio e televisão 

D) divulgar seu nome durante período campanha eleitoral 

 

25- Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou 

responsável, a autoridade judiciária poderá determinar como medida cautelar:  

A) a perda do poder familiar; 

B) a prisão do pai e da mãe;  

C) a retirada da criança e ou adolescente da moradia comum;  

D) o afastamento do agressor da moradia comum;  

 

26- Em caso de pai e mãe em privação de liberdade é permitido: 

(a) visitas só com autorização judicial 

(b) visitas periódicas promovidas pelo responsável 

(c) visitas com acompanhamento do Conselho Tutelar 

(d) em hipótese alguma será permitida visita 
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27- São crimes previstos em Lei: 

A) oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por qualquer meio, 

inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que 

contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente 

B) vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito 

ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente 

C) produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de sexo 

explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente 

D) a posse ou o armazenamento com a finalidade de comunicar às autoridades competentes 

 

 28- Sirlene, diretora de uma creche Municipal, ligou muito aflita para o Conselho Tutelar solicitando 

a presença dos Conselheiros porque identificaram que Valentina de 3 anos tem sinais de maus tratos. 

Chegando à creche os conselheiros constataram que a criança estava com marcas de espancamento 

e queimaduras, a professora da creche relatou que a criança é vítima de negligência em relação à 

higiene pessoal, chegando sem banho e sem agasalho todos os dias pela manhã. Valentina estava 

ainda com febre e não conseguia colocar os pés no chão. 

Marque a alternativa CORRETA quanto à decisão do Conselho Tutelar: 

A) Levar a criança junto com um responsável da escola para o pronto socorro para o atendimento 

emergencial, tendo em vista que a criança está com febre; 

B) Acionar os pais ou responsáveis imediatamente, comunicar o caso a autoridade policial e aplicar as 

medidas de proteção previstas no art. 101; 

C) Acionar os pais e averiguar a denúncia; 

D) Comunicar o caso ao Delegado denunciando a monitora da creche, pois ela já havia identificado 

maus tratos e não denunciou; 

 

29- A apuração da veracidade de uma denúncia deverá ser feita no local da ocorrência da ameaça ou 

violação de direitos (domicílio, escola, hospital, entidade de atendimento, etc.). 

Ao receber a denúncia, o Conselho Tutelar deve: 

A) Solicitar à Secretaria da Assistência Social para designar um Assistente Social e um Psicólogo para 

apurar a denúncia.  

B) Requisitar profissionais da Vara da Infância e Juventude para realizar visita no local da ocorrência.  

C) Apurá-la imediatamente, por meio de visita de atendimento, se possível destacando dois 

conselheiros tutelares.  

D) Delegar à Guarda Municipal para apurar a gravidade dos fatos por meio de perícia técnica. 

 



 
 

10 
 

30- São atribuições do Conselho Tutelar, EXCETO: 

A) atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando a medida de encaminhamento a cursos ou 

programas de orientação; 

B) orientar os pais de qual horário os filhos podem chegar em casa;  

C) representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos; 

D) representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar 

 

Lei, Normas e Conhecimentos Específicos 

 

31 - De acordo com a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS), assinale a alternativa INCORRETA: 

A) As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser identificados e ter os seus 

dados inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), com a 

devida identificação das situações de trabalho infantil.   

B) A assistência social tem por objetivo, dentre outros, o amparo às crianças e aos adolescentes 

carentes.  

C) O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, tem como objetivo contribuir para a 

retirada de crianças e adolescentes com idade inferior a 16 (dezesseis) anos em situação de trabalho, 

ressalvada a condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.     

D) O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), integra a 

proteção social especial e consiste no apoio, orientação e acompanhamento apenas de crianças  em 

situação de ameaça ou violação de direitos, articulando os serviços socioassistenciais com as diversas 

políticas públicas e com órgãos do sistema de garantia de direitos.  

 

32 - Acerca da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), 

assinale a alternativa CORRETA: 

A) O CRAS é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores índices 

de vulnerabilidade e risco social.  

B) Os CRAS e os CREAS são unidades públicas instituídas no âmbito do SUAS, sem ligação com as 

demais políticas públicas da assistência social.  

C) A proteção social especial é conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência 

social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.   

 D) A proteção social básica é conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo 

contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o 
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fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o 

enfrentamento das situações de violação de direitos.  

 

33 -  Assinale a alternativa CORRETA em relação a Lei nº 8.742/1993 -  Lei Orgânica da Assistência 

Social : 

A) Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que visem à melhoria de 

vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, 

princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei.  

B) Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo apenas às 

pessoas que vivem em situação de rua.  

C) O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), que integra a proteção social básica 

e consiste na oferta de ações e serviços socioassistenciais de prestação continuada, nos CRAS, por 

meio do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de 

restabelecer os vínculos familiares rompidos.  

D) As instalações do CRAS e do CREAS não precisam  ser compatíveis com os serviços neles ofertados.  

 

34 - De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases - Lei nº 9.394/1996, são obrigações dos 

estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, exceto:   

A) articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 

escola. 

B) notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos alunos que apresentem quantidade de 

faltas acima de 30% (trinta por cento) do percentual permitido em lei. 

C) informar apenas a mãe sobre a frequência e rendimento dos alunos. 

D) promover medidas de conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de violência, 

especialmente a intimidação sistemática (bullying), no âmbito das escolas. 

 

35 - Com base nas disposições da Lei nº 11.340/2006, “Lei Maria da Penha”, assinale a alternativa 

INCORRETA:  

A) Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à 

segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, 

ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 

comunitária. 

B) O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no 

âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
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 C) A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos direitos 

humanos.   

D) A mulher em situação de violência doméstica e familiar não tem prioridade para matricular seus 

dependentes em instituição de educação básica mais próxima de seu domicílio, ou transferi-los para 

essa instituição, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios do registro da ocorrência 

policial ou do processo de violência doméstica e familiar em curso.    

 

36 - De acordo com o previsto na Lei nº 12.594/2012, que institui o Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (Sinase) e regulamenta a execução das medidas destinadas a 

adolescente que pratique ato infracional, é direito do adolescente submetido ao cumprimento de 

medida socioeducativa, EXCETO:  

A) ser respeitado em sua personalidade, intimidade, liberdade de pensamento e religião e em todos 

os direitos não expressamente limitados na sentença. 

B) ter atendimento garantido em creche e pré-escola aos filhos maiores de 6 (seis) anos. 

C) receber, sempre que solicitar, informações sobre a evolução de seu plano individual, participando, 

obrigatoriamente, de sua elaboração e, se for o caso, reavaliação. 

D) ser acompanhado por seus pais ou responsável e por seu defensor, em qualquer fase do 

procedimento administrativo ou judicial. 

 

37 -  Assinale a alternativa CORRETA, considerando as competências do Município,  extraída da Lei nº 

12.594/2012:  

A) formular e coordenar a execução da política nacional de atendimento socioeducativo. 

B) instituir e manter o Sistema Nacional de Informações sobre o Atendimento Socioeducativo, seu 

funcionamento, entidades, programas, incluindo dados relativos a financiamento e população 

atendida. 

C) elaborar o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, em parceria com o Estado. 

D) formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, 

respeitadas as diretrizes fixadas pela União e pelo respectivo Estado. 

 

38 - A Lei nº 13.010/2014, alterou a Lei nº 8.069/90, estabelecendo o direito da criança e do 

adolescente e serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de tratamento cruel ou 

degradante, a saber:  

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física sobre a 

criança ou o adolescente que resulte em sofrimento físico ou  lesão;  
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II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou 

ao adolescente que  humilhe, ameace gravemente ou  ridicularize.  

III - Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de 

maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar 

da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais.  

Está CORRETO o contido em:  

(a) I e III, apenas 

(b) I e II, apenas 

(c) II e III, apenas 

(d) I, II e III. 

 

39 - Considerando a Lei nº 13.431/2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança 

e do adolescente vítima ou testemunha de violência, é CORRETO afirmar: 

A) Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou presencie ação ou omissão, praticada em local 

público ou privado, que constitua violência contra criança ou adolescente tem o dever de comunicar 

o fato imediatamente ao serviço de recebimento e monitoramento de denúncias, ao conselho tutelar 

ou à autoridade policial, os quais, por sua vez, cientificarão imediatamente o Ministério Público.  

B) Para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação das condutas criminosas, são formas de 

violência apenas violência psicológica.  

 C) A escuta especializada e o depoimento especial serão realizados na residência da criança ou do 

adolescente vítima ou testemunha de violência.  

D) Nos casos de violência sexual, cabe à polícia militar garantir a urgência e a celeridade necessárias 

ao atendimento de saúde e à produção probatória, preservada a confidencialidade.  

 

40 - De acordo com a Lei nº 13.509/2017, que alterou a Lei nº 8.069/90, para dispor sobre a entrega 

voluntária, destituição do poder familiar, acolhimento, apadrinhamento, guarda e adoção de crianças 

e adolescentes, é correto afirmar, EXCETO: 

A) A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se 

prolongará por mais de 18 (dezoito meses), salvo comprovada necessidade que atenda ao seu 

superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária.   

B) Será garantida a convivência integral da criança com a mãe adolescente que estiver em 

acolhimento institucional.   

C) A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu filho para adoção, antes ou logo após 

o nascimento, será encaminhada à Justiça da Infância e da Juventude.  
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D) À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança ou adolescente 

não será concedida licença-maternidade.   

 

41 -  Considerando o disposto na Lei nº 14.344/2022, assinale a alternativa INCORRETA: 

A) No atendimento à criança e ao adolescente em situação de violência doméstica e familiar, a 

autoridade policial deverá, entre outras providências, encaminhar a vítima, os familiares e as 

testemunhas, caso sejam crianças ou adolescentes, ao Conselho Tutelar para os encaminhamentos 

necessários, inclusive para a adoção das medidas protetivas adequadas.  

B) As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério 

Público, da autoridade policial, do Conselho Tutelar ou a pedido da pessoa que atue em favor da 

criança e do adolescente.  

C) Não poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou do Conselho Tutelar, ou a pedido da 

vítima ou de quem esteja atuando em seu favor, conceder novas medidas protetivas de urgência ou 

rever aquelas já concedidas, se entender necessário à proteção da vítima, de seus familiares e de seu 

patrimônio, ouvido o Ministério Público.  

D) O responsável legal pela criança ou pelo adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica 

e familiar, desde que não seja o autor das agressões, deverá ser notificado dos atos processuais 

relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da 

intimação do advogado constituído ou do defensor público.  

 

42 - A Resolução Conjunta nº 01/2006, aprovou o Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do 

Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária. É CORRETO afirmar que: 

A) Este Plano reduziu a responsabilidade legal dos dirigentes de educação básica e de saúde quanto à 

comunicação ao Conselho Tutelar nos casos de maus-tratos e violação de direitos das crianças e 

adolescentes da rede educacional e nos serviços de saúde.  

B) As estratégias, objetivos e diretrizes deste Plano estão fundamentados primordialmente na 

prevenção ao rompimento dos vínculos familiares, na qualificação do atendimento dos serviços de 

acolhimento e no investimento para o retorno ao convívio com a família de origem.   

C) A estruturação de um plano nacional destinado à promoção, proteção e defesa do direito de 

crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária reflete a clara decisão do Governo 

Federal de conter políticas públicas com essa temática. 

D) Representa um importante instrumento para a mobilização municipal, com o compromisso pela 

promoção, proteção e defesa do direito de crianças e adolescentes exclusivamente à convivência 

comunitária.  
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43 - Quanto ao documento "Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes", aprovado pela Resolução Conjunta nº 01/2009, é correto afirmar, EXCETO: 

A) Este documento visa estabelecer parâmetros de funcionamento e oferecer orientações 

metodológicas para que os serviços de acolhimento de crianças e adolescentes possam cumprir sua 

função protetiva e de restabelecimento de direitos, compondo uma rede de proteção que favoreça o 

fortalecimento, os vínculos familiares e comunitários, o desenvolvimento de potencialidades das 

crianças e adolescentes atendidos e o empoderamento de suas famílias.   

B) O estudo diagnóstico que tem como objetivo subsidiar a decisão acerca do afastamento da criança 

ou adolescente do convívio familiar, deve ser realizado sob supervisão e estreita articulação com 

Conselho Tutelar, Justiça da Infância e da Juventude e equipe de referência do órgão gestor da 

Assistência Social.  

C) O Plano de Atendimento Individual e Familiar, no qual constem objetivos, estratégias e ações a 

serem desenvolvidos tendo em vista a superação dos motivos que levaram ao afastamento do 

convívio e o atendimento das necessidades específicas de cada situação, deve ser realizado em 

parceria com o Conselho Tutelar.  

D) O Plano de Atendimento Individual e Familiar, deve contemplar  somente o investimento nas 

possibilidades de reintegração familiar.  

 

44 -  A Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº 02/2010, alterou  o texto do documento 

“Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”, no item “4.5.2 – 

Serviços de acolhimento para crianças e adolescentes ameaçados de morte”. Assinale a alternativa 

INCORRETA:  

A) Nos casos de crianças e adolescentes ameaçados de morte, sua manutenção no contexto familiar 

e comunitário de origem pode representar sério risco a sua segurança. Trata-se de uma situação 

particularmente delicada, na qual pode ser necessário o encaminhamento para serviço de 

acolhimento em localidade distinta do município de residência habitual.  

B) Podem ser firmados acordos formais entre municípios de diferentes regiões, a fim de viabilizar a 

transferência das crianças ou adolescente ameaçado para outro município, de modo a possibilitar 

seu acolhimento em serviços distantes de sua comunidade de origem e, assim, facilitar a sua 

proteção.  

C) Não é recomendado que os serviços de acolhimento que atendam crianças e adolescentes 

ameaçados de morte atuem em articulação com programas específicos de proteção, como o 

Programa de Proteção à Criança e ao Adolescente Ameaçado de Morte – PPCAM. 
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D) Ressalta que o encaminhamento da criança ou adolescente ameaçado de morte para serviço de 

acolhimento deve ser considerado apenas quando esgotadas outras alternativas que preservem seus 

vínculos familiares.  

 

45 - De acordo com a Resolução CNAS  nº 109/2009, que aprova a Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, são Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, EXCETO:  

A) Serviço de Acolhimento Institucional, nas modalidades: abrigo institucional, Casa-Lar, Casa de 

Passagem e Residência Inclusiva. 

B) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora. 

C) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências. 

D) Serviços oferecidos pelo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. 

 

46 - A Portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, instituiu a Rede de Atenção Psicossocial para 

pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, 

álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Considerando os objetivos 

específicos da Rede de Atenção Psicossocial, dispostos nesta Portaria,  leia atentamente e assinale a 

alternativa correta:   

(    ) Prevenir o consumo e a dependência de crack, álcool e outras drogas. 

(    ) promover cuidados em saúde especialmente para grupos mais vulneráveis (criança, adolescente, 

jovens, pessoas em situação de rua e populações indígenas). 

(    ) promover a reabilitação e a reinserção das pessoas com transtorno mental e com necessidades 

decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas na sociedade, por meio do acesso ao trabalho, 

renda e moradia solidária 

(     ) reduzir danos provocados pelo consumo de crack, álcool e outras drogas. 

A) V, V, V, V; 

B) V, V, V, F; 

C) F, F, V, F; 

D) V, V, F, V. 

 

47 - Considerando a Resolução Conanda nº 231/2022, que altera a Resolução nº 170, de 10 de 

dezembro de 2014 para dispor sobre o processo de escolha em data unificada em todo o território 

nacional dos membros do Conselho Tutelar,  estabelece que: 

A) Quando houver mais de um Conselho Tutelar no município, caberá à gestão municipal distribuí-los 

conforme a configuração geográfica e administrativa da localidade, a população de crianças e 

adolescentes e a incidência de violações de direitos, assim como os indicadores sociais. 
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B) O mandato será de 4 (quatro) anos, não permitida recondução por novos processos de escolha. 

C) É permitido servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, mesmo que em união 

homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive 

D) Ocorrendo vacância ou afastamento de quaisquer dos membros titulares do Conselho Tutelar, 

este permanecerá funcionado com número reduzido de seus membros, sem convocação de 

suplentes. 

 

48 - Considerando a Resolução Conanda nº 231/2022, é correto afirmar, EXCETO que: 

A) Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga horária semanal de 

trabalho, bem como aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo vedado qualquer 

tratamento desigual. 

B) As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu colegiado, conforme dispuser o 

Regimento Interno. 

C) O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de responder pelas 

obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual está vinculado, conforme previsão 

legal.  

D) No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar é subordinado ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, com o qual não deve manter uma relação de parceria. 

 

49 - A respeito do SIPIA (Sistema de Informação para a Infância e Adolescência), mencionado na 

Resolução Conanda nº 231/2022, assinale a alternativa INCORRETA:  

A) As decisões do Conselho Tutelar serão motivadas e comunicadas formalmente aos interessados, 

mediante documento escrito, no prazo máximo de quarenta e oito horas, sem prejuízo de seu 

registro no Sistema de Informação para Infância e Adolescência – SIPIA. 

B) É garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso irrestrito aos registros do 

Conselho Tutelar, inclusive, no SIPIA resguardado o sigilo perante terceiros. 

C) O registro de todos os atendimentos e a respectiva adoção de medidas de proteção, 

encaminhamentos e acompanhamento no SIPIA ou sistema que o venha a suceder, pelos membros 

do Conselho Tutelar, não é obrigatório. 

D) Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a definição do plano de 

implantação implementação do SIPIA para o Conselho Tutelar. 

 

50 – Quanto à Resolução Conanda nº 178/2016, que estabelece parâmetros e recomendações para 

implantação, implementação e monitoramento do Sistema de Informação para Infância e 

Adolescência, é correto afirmar, exceto: 
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A) Que o SIPIA Conselho Tutelar é um sistema nacional de registro e tratamento de informações 

sobre a violação e aplicação de medidas protetivas dos direitos de crianças e adolescentes, conforme 

preconizado pela Lei 8.069/90 e legislação pertinente. 

B) Que o acesso às informações do SIPIA Conselho Tutelar será por meio de perfis de acesso, 

conforme níveis estabelecidos na política de segurança. Art. 8º 

C) Que a implementação consiste na concretização de ações que assegurem a contínua utilização do 

SIPIA Conselho Tutelar, excluindo a constituição das equipes de suporte aos usuários do sistema e  

programação dos treinamentos.   

D) Que cabe ao Poder Executivo Federal instituir e manter o SIPIA. 

 

Questões dissertativas/argumentativas 

 

Obs.: Transcreva suas respostas para o Cartão Resposta 

 

51 - O Conselho tutelar recebeu denúncia de uma escola, de maus-tratos pelo padrasto, contra uma 

criança de 10 anos. Após constatação do fato ocorrido, o Conselheiro tutelar, encaminhou a criança 

imediatamente ao acolhimento institucional, comunicando a execução à autoridade Judiciária.   

O Conselheiro Tutelar agiu conforme previsões legais/jurídicas?  Justifique com a respectiva 

fundamentação. 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

 

52 - Durante uma briga na escola, Fábio, 11 anos, desferiu golpes contra Jonas, 12 anos, ocasionando 

fratura na costela e perda de um dente. De acordo com o texto e com base no ECA, é correto afirmar 

que a direção da escola deve acionar o Conselho Tutelar para encaminhar os meninos para a 

delegacia de polícia. 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 
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53- Rodrigo, pai de Emanuelle de 9 anos de idade esteve no Conselho Tutelar para denunciar sua ex-

esposa e pedir a guarda da filha. O genitor relata que a filha está usando roupas curtas, dançando 

funk e que não quer que a filha seja “igual a mãe”, pois conforme relato de Rodrigo a Letícia é 

prostituta, afirmando que Letícia não é digna de criar uma menina.  

O Conselho Tutelar fez contato com a escola onde Emanuelle estuda em período integral e foi 

informado de que a criança vai todos os dias à aula, que sempre está bem limpa e cuidada, que quem 

leva a criança à escola é uma amiga da Letícia, mas é a própria mãe que busca a filha. Além disso a 

escola informou que  Letícia participa de todas as reuniões e que comparece sempre que solicitada.  

Diante da denúncia de Rodrigo e averiguação inicial feita na escola, qual (is) medidas devem ser 

tomadas pelo Conselho Tutelar? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

54- Menina de 12 anos manda cartas para vizinhos e denuncia agressões do pai. 

“Oi, de novo. [Ele] está querendo mudar para o Nortão e eu não vejo minha mãe faz 2 anos. Você não 

acha que é muito? Eu preferia ele morto, assim ninguém precisava sofrer. Eu não aguento. Eu estava 

tratando de fugir, mas se eu fugir ele mata as pessoas que eu tanto amo. Vocês não houve gritar 

não?!” diz o trecho de uma das cartas. 

Diante da carta entregue pelo vizinho ao Conselho Tutelar indique qual o procedimento adequado, 

apontando qual:  

- Direito (s) violado (s): ______________________________________________________________ 

- Agente (s) violador: ________________________________________________________________ 

- Decisão do colegiado: ______________________________________________________________ 

- Medida (s) aplicada (s): _____________________________________________________________ 

 

55-  Indique 5 (cinco) habilidades/capacidades que considera necessárias para ser um conselheiro 

tutelar. 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

BOA PROVA! 


